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RESUMO 
Tem-se presente que um conjunto de dificuldades e obstáculos se apresentam quando da 
elaboração e implantação das políticas públicas, especialmente à luz dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. Significa que as efetivações dos projetos necessitam promover 
o pleno envolvimento e participação das partes interessadas e/ou impactadas locais, como as 
Organizações Não Governamentais, iniciativa privada, associações de base comunitária, 
institutos de pesquisa, academia e indivíduos. Desta forma, o Objetivo número 11 está a garantir 
o acesso de todos a moradia segura, os serviços básicos,  reconhecer a necessidade de urbanizar 
as favelas; a necessidade de proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros; melhorar a 
segurança rodoviária; com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade; o aumento  da urbanização inclusiva e sustentável; o fortalecimento dos 
esforços para proteger o patrimônio cultural e natural do mundo; reduzir significativamente o 
número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes. Portanto, cada região possui 
dificuldades em seu território, e cabe ao poder público local promover medidas para que seus 
cidadãos possuam direito de moradia e território adequado buscando suporte dos poderes 
públicos regionais e nacionais para tentar resolver problemas territoriais. Assim, ao presente 
estudo conta com as pesquisas bibliográfica, documental, descritivo e qualitativo para 
compreender o objetivo ODS 11, seu diálogo com o direito constitucional à cidade, ao verificar 
os aspectos relacionados ao processo de urbanização, os desafios de acesso dos cidadãos aos 
seus direitos, o que leva a pesquisa identificar as dificuldades da implementação de políticas 
públicas, seja em nível local ou nacional. 
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ABSTRACT 
We are aware that a number of difficulties and obstacles are present when designing and 
implementing public policies, especially in light of the Sustainable Development Goals. This 
means that the effectiveness of the projects needs to promote the full involvement and 
participation of local stakeholders and/or impacted parties, such as Non-Governmental 
Organizations, private initiative, community-based associations, research institutes, academia, 
and individuals. Thus, Goal number 11 is ensuring access for all to safe housing, basic services, 
recognizing the need to urbanize slums; the need to provide access to safe transportation 
systems; improving road safety; with special attention to the needs of people in vulnerable 
situations; increasing inclusive and sustainable urbanization; strengthening efforts to protect the 
world's cultural and natural heritage; significantly reducing the number of deaths and the 
number of people affected by disasters. Therefore, each region has a difficulty in its territory, 
and it is up to the local government to promote measures so that its citizens have the right to 
adequate housing and territory, seeking support from regional and national governments to try 
to solve problems in territorial rights. Thus, the present study relies on bibliographic, 
documentary, descriptive and qualitative research to understand the SDG 11 objective, its 
dialogue with the constitutional right to the city, by verifying the aspects related to the 
urbanization process, the challenges of citizens' access to their rights, which leads the research 
to identify the difficulties of implementing public policies, whether at local or national level. 
 
Keywords: Development; urbanization; law; housing; public policies. 
 

1. INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira é marcada por lutas sociais pela busca do respeito ao ser 

humano, tendo uma das grandes conquistas a promulgação da Carta Magna de 1988, que 

demonstra um rol de direitos do cidadão e dos deveres estatais no atendimento à população. No 

que se refere ao direito à cidade, traz especial tratamento e por diversas faces, podendo fazer 

destaque ao art. 182 da Constituição Federal, que faz nexo entre as políticas de desenvolvimento 

urbano, função social e o bem-estar dos habitantes (BRASIL, 1988).   

Muitos destes direitos evoluíram no campo legislativo, no decorrer dos anos de 

vigência da Constituição, principalmente com a tentativa de tornar prático aquilo que já estava 

garantido pela lei maior. Contudo, além da incapacidade estatal de tornar real aquilo que 

legalmente já está garantido, outros aspectos sociais impediram o desenvolvimento de muitos 

dos direitos. Na mesma linha, iniciativas mundiais buscam uma atuação organizada e global na 

resolução dos problemas públicos, podendo dar destaque aos Objetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável (ODS), que foram cunhados através da Organização das Nações Unidas na 

chamada Agenda 2030.  

Trazendo o tema ao foco da análise do desenvolvimento da infraestrutura urbana, 

podemos destacar a meta nº 11 “Make cities inclusive, safe, resilient and sustainable” (UNITED 

NATIONS, 20, grifo nosso) que no contexto brasileiro, tem nexo com a realidade vivida, 

considerando o grande número de cidades e os problemas demográficos enfrentados. Neste 

contexto, alcançar os ODS definidos para a temática, é também atender um importante direito 

previsto no nosso ordenamento nacional, porém, a problemática do tema está na dificuldade de 

tornar prática a conquista legal.  

Neste contexto, existe um direcionador focal, porém a realidade observada, está 

distante do atendimento desta meta, o que para muitos ligados ao tema (em especial aos 

pesquisadores sociais) tem gerado preocupações e questionamentos promovendo debates acerca 

do tema. 

Assim, o presente estudo contempla a análise do ODS 11 e sua relação com o direito 

constitucional à cidade, analisando os aspectos relacionados ao processo de urbanização e a 

frustração ao acesso dos cidadãos aos seus direitos. Ainda, será verificado a dificuldade da 

implementação de políticas públicas que objetivam atendimento ao previsto nos ODS, bem 

como, apresentar iniciativas governamentais (nacional e municipal) que buscam responder às 

dificuldades e na implementação das políticas públicas. 

 

2. METODOLOGIA 

Gil (2010), compreendeu a pesquisa científica como um procedimento sistemático e 

racional que busca responder a um problema já pré-determinado. Nesta ótica, com um problema 

a ser desvendado, cabe a necessidade de definir o procedimento para a busca das respostas 

utilizando a técnica adequada.  

Já a pesquisa bibliográfica é um método de estudo que tem como base a análise de 

documentos de domínio científico (livros, periódicos, enciclopédias, ensaios críticos, 

dicionários e artigos científicos), caracterizando-se como um estudo de fontes científicas, sem 

necessariamente precisar recorrer diretamente aos fenômenos da realidade empírica.  

(OLIVEIRA, 2007 apud SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). Assim, o pesquisador 
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tem como base o contato direto com as obras e possibilidade de comparar fontes e divergências 

científicas para a conclusão teórica do estudo.  

Ao se ater às fontes de pesquisa, conhecer a diferença existente nas fontes primária e 

secundária é de grande importância, assim, para delinear o conceito, a primeira surge de fonte 

de dados originais ainda intocadas por outros pesquisadores, gerando uma relação direta com 

os fatos a serem analisados. Já as secundárias, previamente conheceram uma primeira visão, 

um outro olhar, foram trabalhadas por outro(s) estudioso(s), sendo do conhecimento científico 

(OLIVEIRA, 2007 apud SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009).  

Ainda, importante destaque a pesquisa qualitativa e sua diferença para com a 

quantitativa, sendo que a primeira para uma descrição detalhada de um fenômeno e dos eventos 

que envolvem o contexto e o segundo, tendem a expressar informações numericamente, o que 

não impede uma conversação entre as linhas (VIEIRA, 2004). Neste contexto, a pesquisa 

qualitativa não se dedica a gerar uma lógica de argumentos baseados em relações estatísticas 

por meio de objetos e unidades observadas (ALASUUTARI, 1995 apud VIEIRA, 2004).  

Importante fato é compreender que as análises qualitativas têm característica 

primordial na descrição, baseando-se em entrevistas, depoimentos e citações que corroboram 

com a busca em pontos de vistas (LÜDKE; ANDRÉ, 1986; TRIVIÑOS, 1987 apud VIEIRA, 

2004). 

Trazendo à tona as pesquisas descritivas, têm-se um objetivo primário de descrever as 

características de um fenômeno ou das relações entre variáveis, sendo que possíveis inúmeros 

estudos classificáveis nesta condição, mais significativas estão na utilização de técnicas 

padronizadas de coleta, através do questionário e da observação sistemática (GIL, 2002). 

Assim, é possível realizar um estudo do fenômeno específico, de um “caso”, através das 

técnicas metodológicas existentes, formando uma base teórica e fática do estudo.  

Neste contexto, quanto à metodologia aplicada neste estudo, optou-se pelo método 

qualitativo, utilizando a pesquisa bibliográfica em artigos especializados, bem como, de dados 

em fontes bibliográficas disponíveis em meios físicos e na rede de computadores, a fim de 

identificar análises mais adequadas ao tema tratado. Assim, após seleção de bibliografia e 

documentos afins à temática, em meios físicos e na Internet, mediante olhares interdisciplinares, 

busca-se construir uma reflexão crítica sobre o material selecionado e exposição dos resultados 

obtidos através de um texto escrito. 



 

                                                                                        
5 

Ainda, foi realizada conversa e fichamento das informações com os prefeitos 

municipais (ou seus representantes) nas cidades de Santa Rosa/RS e Ijuí/RS, gestão de 2021 a 

2024 e da cidade de Francisco Morato/SP, gestão 2021 a 2024, com o objetivo de identificar 

ações para os casos específicos em duas cidades localizadas no estado do Rio Grande do Sul e 

uma no estado de São Paulo. 

 

3.  ODS 11 E SUA RELAÇÃO COM O DIREITO À CIDADE 

As fundamentações teóricas são indispensáveis em uma pesquisa. É pelos olhares dos 

autores, pelas suas lentes que o estudo verifica a realidade na sociedade, o que oportuniza uma 

reflexão mais crítica, consistente, científica. 

Uma produção intelectual de recomendações para a sustentabilidade realizada pela 

ONU deu origem às metas de Desenvolvimento Sustentável na Agenda 2030, com 17 Objetivos 

e 169 Metas com foco nas exigências comportamentais da humanidade, de forma global para o 

local - do âmbito municipal (PNUD, 2020). Portanto, os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (a Agenda 2030) surgiram de um apelo global através das Nações Unidas que 

objetivam erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e garantir a paz mundial (NAÇÕES 

UNIDAS BRASIL, 20--), o que indica ambiciosas metas mundiais, certamente vão produzir 

benefícios para as gerações atuais, bem como, às futuras gerações que serão impactadas pelo 

esforço coletivo. 

É importante destacar que a Agenda 2030 é uma iniciativa que substituiu um projeto 

antecessor de mesma lógica, os então conhecidos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), que da mesma forma dependiam de uma “diplomacia cidadã global, que, além dos 

atores governamentais, pressupõe a maior participação dos países em desenvolvimento com o 

envolvimento direto do setor privado e da sociedade civil organizada”. (BALSADI; 

NASCIMENTO, 2018).  

Nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, o ODS 11, traz o tema da gestão do 

território e o impacto e sustentabilidade por objetivar “cidades e comunidades sustentáveis: 

tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” 

(HABITABILITY, 2022). Dentre as metas do Objetivo ODS 11 estão: garantir o acesso de 

todos a moradia segura e aos serviços básicos e reconhecer a necessidade de urbanizar as 

favelas; proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, melhorar a segurança 
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rodoviária, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 

vulnerabilidade; aumentar a urbanização inclusiva e sustentável; fortalecer esforços para 

proteger o patrimônio cultural e natural do mundo; e reduzir significativamente o número de 

mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes (PNUD, 2020). Assim, pode-se afirmar 

que é a partir das metas do ODS 11 que o direito à cidade se relaciona  

 

3.1 O DIREITO À CIDADE NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

Ao observar o direito à cidade, pode-se destacar como um direito difuso e coletivo, 

garantido a todos os habitantes da cidade devendo ser interpretado e tratado à luz da garantia e 

da promoção dos direitos humanos com seu reconhecimento social, econômico e cultural 

(AMANAJÁS; KLUG, 2018). Destaca-se que a Carta Mundial pelo Direito à Cidade, define o 

direito à cidade como:  

[...] usufruto equitativo das cidades dentro dos princípios de sustentabilidade, 

democracia, equidade e justiça social. (...) O Direito à Cidade é interdependente a todos os 

direitos humanos internacionalmente reconhecidos, concebidos integralmente, e inclui, 

portanto, todos os direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais que já 

estão regulamentados nos tratados internacionais de direitos humanos. (INSTITUTO PÓLIS, 

2006, parte I, Artigo I, item 2, p. 3 apud MARGUTI; COSTA; GALINDO, 2016, p.13). 

Mais recentemente, durante a realização do Fórum Social Urbano, no Rio de Janeiro 

em 2010, surge a Carta do Rio de Janeiro nos Bairros e no Mundo, em Luta pelo Direito à 

Cidade, pela Democracia e Justiça Urbanas, demonstrando uma “utopia anticapitalista” do 

direito à cidade, pois busca o direito à participação na construção das cidades o que logicamente 

contraria a visão capitalista focada na retirada máxima da mais valia do cidadão e dos espaços 

urbanos. (MARGUTI; COSTA; GALINDO, 2016). 

A Carta Magna, lei maior brasileira, traz na política urbana alguns importantes 

regramentos sobre o tema das cidades principalmente a indicar no art. 182 a autonomia do 

desenvolvimento urbano ao Poder Público municipal, seguindo diretrizes gerais nacionais e 

fixadas por lei, indicando a obrigatoriedade de objetivar o pleno desenvolvimento, bem-estar 

dos habitantes e as funções sociais da propriedade (BRASIL, 1988). Nesta lógica, ao menos no 

aspecto legal, prioriza-se uma atuação local sob a ótica de um regramento nacional, gerando 

uma sintonia das ações respeitando as especificidades de cada microrregião.  



 

                                                                                        
7 

  Ponto de destaque é a função social da propriedade, tanto é que pela lei maior é 

possibilitado ao Poder Público municipal, exigir do proprietário do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob as penas da lei 

(BRASIL, 1988). Tal questão, traz a preponderância do solo no direito à cidade, principalmente, 

no dever ao correto aproveitamento dos locais e sua destinação para a função social, tanto é que 

torna possível exigir do proprietário o correto aproveitamento.  

 Ainda, o art. 183 da Carta Magna possibilita ao possuidor de boa-fé, por cinco anos 

ou mais, ininterruptamente e sem oposição, que utilize imóvel de outrem para sua moradia, 

adquirir a propriedade, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural e não 

se tratar de imóvel público (BRASIL, 1988). Este ponto intensifica a necessidade de destinar 

os imóveis a uma finalidade (moradia), pois o não aproveitamento interfere diretamente no 

desenvolvimento social e no uso do solo.  

Para regular de forma mais específica os artigos acima, foi publicada a Lei nº 10.257, 

de 10 de julho de 2001 que tem no art. 2º as principais diretrizes que buscam ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana destacando diversos 

deveres do poder público. Neste contexto, destaca-se o imperativo de garantir o direito a cidades 

sustentáveis, na qual conceitua as cidades sustentáveis “como o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2001). 

Observa-se que a sustentabilidade prevista na lei publicada em 2001, traz uma relação ao 

previsto pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis), principalmente pela correlação das presentes e futuras gerações.  

 

3.2 O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO E AS DIFICULDADES DE GARANTIA AO 

DIREITO À CIDADE 

O processo de urbanização brasileira identifica que a partir da segunda metade do 

século XX, se apresenta um crescimento populacional expressivo visto que entre 1960 a 2010, 

o Brasil urbano cresceu 402% (Ipea, 2016 apud AMANAJÁS; KLUG, 2018). Está expressiva 

mudança gera uma dificuldade no processo consagrando uma urbanização pelos meios 

dominantes, resultando em uma “destruição da cidade”, ao menos aquela prevista no contexto 

teórico.  
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Este processo de destruição, segundo Lefebvre (2006 apud MARGUTI; COSTA; 

GALINDO, 2016, p. 12) o urbano passa a ser negado pelo econômico industrial, a realidade 

urbana se reconhece como realidade socioeconômica e ocorre um urbanismo sem reflexões, 

gerando uma ideologia da felicidade do consumo. Assim, o contexto social, coletivo e cultural, 

deixa de ter predominância, tornando o contexto econômico e as diversidades de classes o 

principal fator de organização do sistema de infraestrutura urbana.  

Assim, espaços públicos de grande relevância ao direito à cidade passam para um 

carácter que privilegia o comércio tornando os privados ou semi-públicos impedindo o acesso 

das pessoas de classes sociais “inferiores” (ONU, 2015 apud AMANAJÁS; KLUG, 2018). Tal 

fato, gerou algumas iniciativas populares de protesto em especial pelos jovens em espaços 

supostamente de acesso públicos, mas que excluíram classes menos favorecidas 

economicamente (exemplo destas manifestações é o famoso “rolezinhos” nos shoppings). 

Neste contexto, as iniciativas previstas nas ODS não apenas “atacam” um dever estatal 

em relação ao direito do cidadão, mas abordam os deveres de gerir os espaços de forma 

consciente, igualitária, inclusiva e como ferramenta de redução das desigualdades sociais. Para 

melhor atuação, a inclusão tem relevância predominante visto que é fator importante no aspecto 

social e de desenvolvimento. Assim, pode ser tratada por diversos aspectos, como gênero, idade, 

necessidades especiais, nacionalidade. Nesse sentido, aborda-se alguns tópicos para 

contextualização da temática.    

Os jovens, por exemplo, são a faixa etária mais afetada pela falta de infraestrutura 

urbana, visto que estão relacionados ao maior número de homicídios, roubos e outros crimes. 

Importante destaque é que em 2012, no Brasil, 53% dos homicídios registrados, as vítimas eram 

jovens de 15 a 29 anos; desses, 77%, negros e 93%, do sexo masculino (WAISELFISZ, 2014 

apud AMANAJÁS; KLUG, 2018). A inclusão direcionada ao jovem (dever das “cidades 

inclusivas”) está além da disponibilização e correta “divisão” do espaço, está na promoção da 

igualdade “sem discriminação de renda, classe, raça e gênero e etnia, e da educação, da 

profissionalização, da saúde, do esporte, da cultura, do lazer e do viver em família” 

(MATIJASCIC E SILVA, 2016 apud AMANAJÁS; KLUG, 2018, p. 35). Pensar na 

infraestrutura ao jovem está além de resolver um problema atual, considerando a importância 

dos jovens para o futuro da sociedade. 
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O mesmo contexto aplica-se as mulheres, importantes agentes de transformação, são 

vítimas da violência e da discriminação. Observamos que “a maior concentração de mulheres 

em idade economicamente ativa se dá em municípios onde os níveis de renda e educação são 

mais elevados” e o “bem-estar e a condição de agente das mulheres hoje, pode ter repercussões 

de longo prazo, estendendo-se por gerações” (MUELLER, 2018, p.62). Logo, pelo impacto 

gerado pela atuação das mulheres, é importante destacar que um aspecto pouco considerado, 

quando da análise da mulher em relação ao seu direito a infraestrutura urbana é a própria 

iluminação pública, segundo Amanajás e Klug (2018), as ruas pouco iluminadas e sem o devido 

policiamento, representam um maior risco as mulheres, aumentando a sua vulnerabilidade.  

Além desta questão, muitas outras podem ser abordadas na análise da infraestrutura 

urbana, direito à cidade e os ODS, como os outros grupos vulneráveis, que sofrem 

especialmente pela falta de melhorias nos aspectos da segurança e do desenvolvimento da 

cidade. Neste contexto, atribui-se que para a construção de uma agenda de desenvolvimento 

urbano devem ser considerados dois elementos que se fortalecem mutuamente: a inclusão social 

e o respeito à diversidade, em todas as faces (AMANAJÁS; KLUG, 2018).  

 

3.3 POLÍTICAS PÚBLICAS COMO MECANISMO DE ADERÊNCIA AOS ODS 

O fenômeno da Revolução Industrial apresenta uma migração para as cidades, onde a 

grande maioria da população mundial passou a viver em cidades. Esse processo gerou 

alarmantes impactos no meio ambiente e, segundo estimativas da Organização das Nações 

Unidas (ONU), até o ano de 2050, esse percentual deverá subir, tornando cada vez mais caótico 

as condições de vida urbana.  

Por este motivo a importância de direcionar as cidades para um caminho sustentável, 

com uma melhor governança urbana, com planejamento infraestrutura de qualidade e acesso a 

serviços básicos. Essas iniciativas são essenciais para abrir caminho à integração das cidades a 

sistemas inteligentes, com políticas públicas humanitárias e sustentáveis, buscando atingir os 

objetivos dos ODS. Desta forma, governantes, empresas e indivíduos terão que alinhar e colocar 

em suas agendas, a discussão de temas que resultem na melhoria da qualidade de vida de seus 

habitantes, realizando uma boa política pública. 

Ao pensar em políticas públicas, pode-se definir como um conjunto de processos que 

tem por finalidade fazer uma escolha racional de prioridades para definir interesses públicos 
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(BUCCI, 2002). Requer perceber também que a política pública auxilia junto com os seus 

governantes na organização espacial da sociedade, seja com suas construções de infraestruturas 

ou com suas regulações, visando, no caso do estado capitalista, num primeiro momento, à 

satisfação básica da população e, em um segundo, à criação do alicerce (CORRÊA, 1989). E é 

daí que há o possível entrelaçamento da política pública com o conceito de território, ou o 

direito à cidade.  

Dessa forma, a construção de qualquer política pública que visa um ordenamento das 

ações do ente público e também dos particulares, e deve ser considerada como algo 

participativo, ou seja, ao conhecimento crítico das ações tomadas pela sociedade como um todo, 

fazendo com que se sintam participante do processo; interiorizando de maneira mais efetiva os 

caminhos a serem trilhados ao longo da temporalidade na qual o plano se dispõe a ordenar. A 

implementação de tais projetos de acordo com os planos baseados ou ligados aos ODS deve 

promover o pleno envolvimento e participação das partes interessadas e/ou impactadas locais 

(ONGs, setor privado, associações de base comunitária, institutos de pesquisa, academia e 

indivíduos).  

Muitos obstáculos dificultam a implantação destas políticas públicas construídas à luz 

dos ODS. No que se refere ao desenvolvimento urbano, nota-se que a própria Constituição 

Federal atribuiu ao poder público municipal, no art. 182, o dever de executar as políticas 

públicas, o que gera alguns aspectos críticos (BRASIL, 1988). Primeiro, pela própria 

incapacidade dos servidores, seja técnica ou de penetração política dentro da estrutura 

municipal, ou ainda, pelo manifesto olhar político em relação às iniciativas públicas ligadas os 

ODS, sob a perspectiva que os objetivos são oriundos de “políticas esquerdistas” ou associada 

a pautas progressistas, gerando ações contrárias por representantes de partidos políticos 

opositores (ROCHA NETO, 2021). Contudo, apesar destes desafios e dificuldades, constata-se 

algumas iniciativas dos poderes governamentais, através de políticas públicas, que estão 

“remando contra a maré”, na tentativa de tornar o Brasil mais próximo dos ODS. 

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Cada região do Brasil caracteriza-se por diferentes escalas de cidades, médias, 

pequenas e grandes cidades, características específicas em seu território. Desta forma, é certo 

que cada uma das cidades brasileiras possui seus próprios desafios como: dificuldades de acesso 
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à terra urbanizada; déficit de moradias apropriadas; déficit de cobertura dos serviços de 

saneamento; baixa qualidade do transporte público; poluição ambiental; desemprego e 

precariedade de emprego; violência/precariedade urbana e marginalização social. 

Portanto, um conjunto de desafios se apresentam nas cidades, desafios junto ao poder 

público local para promover medidas que possuam como diretrizes públicas, seja, o direito à 

moradia. Especialmente em áreas que apresentam as enchentes e os deslizamentos, causados 

por excessos de chuvas. Esse desafio foi identificado em entrevista com a prefeita de Francisco 

Morato-SP (gestão 2021 a 2024), ao relatar as medidas adotadas, para minimizar essa 

problemática. Ainda reforça a prefeita da necessidade de contar com a ajuda de pessoas técnicas 

para realizar plantão nas áreas de risco, informando a população da gravidade da situação, bem 

como, acompanhar os sistemas meteorológicos e realizando cálculos que medem a quantidade 

e acúmulo de chuvas, agilizando assim medidas necessárias para retirar essa população das 

áreas de risco. 

No entanto, tem-se presente que o Brasil possui um déficit habitacional de 6,2 milhões 

de moradias, de acordo com o IBGE (2020). Um desafio enorme para os municípios, 

especialmente para promover uma regulamentação do solo adequada, para ampliar e assegurar 

a oferta de terras urbanizadas para a produção de habitação de interesse social. Nesta direção a 

prefeitura de Ijuí-RS, vem buscando medidas, juntamente com o governo federal, para ajudar a 

pessoas vulneráveis o acesso a uma moradia de qualidade e a regularização de seus espaços 

territoriais. Essa política pública vem de um plano chamado Regularização Fundiária Urbana 

(REURB), e serve para compatibilizar o registro de imóveis com a realidade. O produto final 

da REURB é um direito real registrado no cartório de imóveis, garantindo a segurança jurídica 

na posse para o morador do imóvel regularizado. 

A REURB consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 

sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial 

urbano e à titulação de seus ocupantes. A regularização fundiária, conforme o art. 13 da Lei 

Federal 13.465/2017, é classificada em regularização fundiária de interesse social (REURB-S) 

e interesse específico (REURB-E).  

Importante destaque é que historicamente o Governo Federal adotou diversas políticas 

públicas habitacionais, desde o Banco  Nacional  da  Habitação, no regime militar, bem como 

o próprio governo FHC (BONDUKI, 2008) e na sequência o destaque para o programa Minha 
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Casa Minha Vida do Governo Lula, que vem auxiliando na política pública habitacional, para 

a população brasileira a ter uma moradia digna, sendo, após algumas modificação do 

originalmente definido, no Governo Bolsonaro denominado de "Casa Verde Amarela”. 

Lançado sob a nova nomenclatura em agosto de 2020, o programa além da produção de 

moradias subsidiadas, traz modalidades como a regularização fundiária, a melhoria habitacional 

e a locação social. A Casa Verde e Amarela, segundo página web do Governo Brasileiro, 

reduziu as taxas aplicadas para até 4,25% nas regiões Norte e Nordeste e 4,5% nas demais 

regiões, ampliando e facilitando o acesso à moradia (BRASIL, 2022), como foco nas regiões 

do extremo norte.   

Porém, este programa auxilia somente com 80% do valor do imóvel, os outros 20% é 

o com os recursos próprios de quem vai financiar a sua moradia, dificultando um pouco esse 

processo de aquisição. Assim tendo presente essa realidade a prefeitura de Santa Rosa–RS na 

gestão de 2021 a 2024, vem auxiliando com subsídios municipais com alguns critérios, uma 

porcentagem da parte que cabe ao cidadão, em obter de seus próprios recursos. Facilitando cada 

vez mais o acesso a uma moradia digna a população dos munícipes. Desta forma, tem-se 

presente que para que a vida urbana das cidades brasileiras possa vir a ser palco de 

desenvolvimento, será necessário que sejam feitas transformações dos padrões insustentáveis 

de produção e consumo, bem como de ações provenientes de políticas públicas para a superação 

dos entraves infraestruturais existentes. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa apresenta como objetivo central, identificar os processos de urbanização 

no Brasil. Os desafios que enfrenta, especialmente ao promover a urbanização enquanto um 

direito de território com qualidade aos seus cidadãos. Esse fenômeno gera iniciativas de 

protestos populares, pois a falta de uma infraestrutura territorial de qualidade, o que aponta um 

elevado grau de insegurança na sociedade. 

Neste sentido, salienta-se a importância de conhecimentos por parte dos gestores 

públicos municipais, um processo que necessita de informações técnicas e legais que 

possibilitam políticas públicas eficazes para as cidades, que permitam uma melhor qualidade 

de vida aos cidadãos. Um caminhar onde os gestores públicos, necessitam contemplar os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, para gerar o resultado em um conjunto de ações 
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públicas, que integram a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, criada em 2015 para 

dar seguimento aos Objetivos do Milênio.  

Assim tem-se presente que as iniciativas previstas nas ODS, não apenas “atacam” um 

dever estatal em relação ao direito do cidadão, mas abordam os deveres de gerir os espaços de 

forma consciente, igualitária, inclusiva e como ferramenta de redução das desigualdades 

sociais. Dessa forma, o ODS 11, visa tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e sustentáveis. Diretamente ligado a uma grande parcela dos ODS, ele 

relaciona, a partir de uma perspectiva integrada, o desenvolvimento urbano e a necessidade de 

urbanizar assentamentos precários e favelas, com o intuito de possibilitar melhores condições 

de vida para a população.   

Para atender a esses direitos do cidadão observa-se iniciativas locais para 

enfrentamento de tais dificuldades com o suporte de poderes públicos regionais e nacionais na 

tentativa de resolver problemas nos direitos territoriais. Observa-se o caso específico de 

Francisco Morato/SP, quando a prefeita da gestão 2021-24, destacou as dificuldades resultantes 

das enchentes e deslizamentos sofridos e que adotou medidas para arrefecer esta problemática, 

com a instituição de plantão nas áreas de riscos com técnicos qualificados e com a possibilidade 

de agilizar medidas diretamente com a população.  

Já em Ijuí-RS, com o apoio do governo federal, para ajudar a pessoas vulneráveis o 

acesso a uma moradia de qualidade e a regularização de seus espaços territoriais, busca através 

do REURB a regularização registral dos imóveis, garantindo a segurança jurídica na posse do 

morador. Tal medida, gera uma garantia jurídica do morador na regularização do imóvel, o que, 

pode gerar efeitos relevantes principalmente na garantia jurídica da permanência no bem. Outra 

iniciativa, é possível observar através da prefeitura de Santa Rosa/RS na gestão de 2021-24, 

que através da iniciativa local busca subsidiar, atendidos critérios especiais, parte do valor de 

responsabilidade que cabe ao cidadão, facilitando o acesso à moradia digna à população. 

Neste contexto, é possível identificar resultados locais originários de gestores 

efetivamente dedicados e conhecedores do dever municipal, porém, iniciativas individuais não 

terão capacidade de gerar resultados de níveis nacionais e apesar de constitucionalmente ser de 

dever municipal, cabe uma atuação nacional e integrada, com maior fiscalização do 

cumprimento das diretrizes previstas no estatuto das cidades, que estão alinhadas aos ODS.  
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